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RESUMO
As diretrizes são normas que orientam o projeto e o planejamento de um curso de graduação. A implantação e desenvolvimento das novas Diretrizes Curriculares Nacionais do Curso de Graduação em Engenharia, homologadas em 2019, devem ser acompanhados, monitorados e avaliados pelas instituições de ensino superior, bem como pelos processos externos de avaliação e regulação conduzidos pelo Ministério da Educação, visando ao seu aperfeiçoamento. Todos os cursos de engenharia do Brasil contam com um prazo de 3 (três) anos a partir da data de publicação para implementá-las, seja de forma gradual, avançando-se período por período, ou imediatamente, com a devida anuência dos alunos. O presente estudo, elaborado metodologicamente a partir de pesquisa bibliográfica e documental, discorre sobre o atendimento às novas DCNs de Engenharia no cenário pós-pandêmico. Também tece considerações sobre as implicações advindas das mesmas sobre o fazer docente e, consequentemente, sobre a aprendizagem dos futuros engenheiros.
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INTRODUÇÃO
No ano de 2020, o mundo foi paralisado por uma pandemia. A COVID-19 irrompeu de forma abrupta e seus efeitos não ficaram restritos às pessoas infectadas. Na educação, 1,57 bilhão de estudantes, em 191 países, tiveram aulas suspensas ou reconfiguradas ao redor do mundo, de acordo com a Organização das Nações Unidas para a Educação – UNESCO (2020). Com maior ou menor rigidez, várias medidas de isolamento social foram adotadas pela maioria dos governos ao redor do mundo para reduzir a contaminação. Neste cenário, as instituições de ensino superior (IES) brasileiras também se viram diante de muitos desafios a serem contornados para diminuir os impactos negativos da inesperada e inédita interdição de seus espaços físicos.
Inicialmente, no dia 17 de março, o Ministério da Educação (MEC) publicou a Portaria 343/2020 autorizando, em caráter excepcional, a substituição das aulas presenciais por aulas em meios digitais por até trinta dias, prorrogáveis, a depender de orientação do Ministério da Saúde e dos órgãos de saúde estaduais, municipais e distrital. Esta portaria foi alterada pelas Portarias MEC nº 345, de 19 de março de 2020, nº 395, de 15 de abril de 2020 e nº 473, de 12 de maio de 2020. Posteriormente, todas foram revogadas pela Portaria nº 544/2020, de 16 de junho de 2020, que estendeu a substituição até o dia 31 de dezembro de 2020. 
Segundo o portal que o MEC (2020) criou para monitorar o funcionamento e as principais ações das instituições federais, em 12 de outubro, 52 das 69 universidades haviam adotado as aulas remotas. As engenharias, assim como vários outros cursos superiores, buscaram novas formas de readequação das atividades didáticas, com vistas a dar continuidade aos processos de ensino e aprendizagem. Porém, no caso destas, este artigo destaca que além dos desafios impostos pelo cenário pandêmico se somaram outros, não tão simples de serem discutidos e resolvidos, que esta graduação já enfrentava antes da Covid-19, como, por exemplo, “as demandas futuras por mais e melhores engenheiros” (BRASIL, 2019a, p. 1).
Com as novas Diretrizes Curriculares Nacionais do Curso de Graduação em Engenharia (DCNs de Engenharia) (BRASIL, 2019b), todos esses cursos contam com um prazo de 3 (três) anos a partir da sua publicação para implantá-las. Todavia, segundo Pinto e Casagrande (2020, p. 1) “tem-se observado que muitas instituições não vêm se preparando adequadamente, encontrando dificuldades na elaboração e implantação de um novo projeto pedagógico de curso (PPC)”. Diante deste cenário, o objetivo geral deste estudo é trazer à discussão as principais mudanças propostas pelas novas DCNs de Engenharia e suas implicações sobre o fazer docente e, consequentemente, sobre a aprendizagem dos futuros engenheiros no cenário pós-pandêmico. 
Trata-se de um estudo de natureza qualitativa, delineado por pesquisa documental (ou de fontes primárias) e bibliográfica (ou de fontes secundárias). A pesquisa documental “apresenta muitos pontos de semelhança com a pesquisa bibliográfica, posto que nas duas modalidades utilizam-se dados já existentes. A principal diferença está na natureza das fontes”, conforme pontua Gil (2017, p. 29). Enquanto a pesquisa documental vale-se de fontes mais diversificadas e que não receberam tratamento analítico, a pesquisa bibliográfica fundamenta-se em material já publicado (GIL, 2017). Neste trabalho, as informações para análise documental foram coletadas de resoluções e portarias, relatórios e materiais disponíveis na internet. Por sua vez, as fontes bibliográficas consultadas foram artigos científicos, livros e uma tese de doutorado. 
Este artigo está organizado em 4 seções, além desta introdução. A seção 2 apresenta as principais mudanças propostas pelas novas DCNs de Engenharia; na seção 3, discute-se as implicações advindas das mesmas sobre o fazer docente e, consequentemente, sobre a aprendizagem dos futuros engenheiros no cenário pós-pandêmico; e, por fim, a seção 4 descreve as considerações finais.

O que muda com as novas DCNs de Engenharia 
As Diretrizes Curriculares Nacionais do Curso de Graduação em Engenharia (DCNs de Engenharia), que foram homologadas pelo Ministério da Educação (MEC) através da Resolução CNE/CES nº 2, de 24 de abril de 2019 (BRASIL, 2019b), substituem a versão anterior, a Resolução CNE/CES nº 11, de 11 de março de 2002 (BRASIL, 2002). O texto das novas DCNs apresenta 18 artigos distribuídos em 6 capítulos, onde estão descritos os elementos norteadores principais dos processos de criação ou reformulação dos cursos de engenharia. Entretanto, é válido destacar que outras normativas internas e externas às Instituições de Ensino Superior (IES) também são consideradas nesses processos. 
O Quadro 1 apresenta, em ordem cronológica, as principais normativas externas que norteiam a elaboração de um Projeto Pedagógico de Curso (PPC) de graduação em engenharia no Brasil. 

Quadro 1: Normativas nacionais que devem ser consideradas para a elaboração de PPC

	Documento legal
	Objetivo

	Lei nº 9.394, de 20/12/1996
	Estabelece as Diretrizes e Bases da Educação Nacional.

	Resolução CNE/CP nº 1, de 17/6/2004
	Institui Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das
Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura
Afro-Brasileira e Africana.

	Decreto nº 5.626, de
22/12/2005
	Regulamenta a Lei no 10.436, de 24 de abril de 2002, que dispõe sobre a Língua Brasileira de Sinais - Libras, e o art. 18 da Lei nº 10.098, de 19 de dezembro de 2000.

	Resolução CNE/CES, nº 2, de 18/6/2007
	Dispõe sobre carga horária mínima e procedimentos relativos à integralização e duração dos cursos de graduação, bacharelados, na modalidade presencial.

	Resolução CNE/CP nº 1, de 30/5/2012
	Estabelece Diretrizes Nacionais para a Educação em Direitos
Humanos.

	Resolução CNE/CP nº 2, de 15/6/2012
	Estabelece as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação
Ambiental.

	Lei nº 13.005, de
25/6/2014
	Aprova o Plano Nacional de Educação - PNE e dá outras providências.

	Portaria MEC nº 1.428, de 28/12/2018
	Dispõe sobre a oferta, por Instituições de Educação Superior -
IES, de disciplinas na modalidade a distância em cursos de graduação presencial.

	Resolução nº 7, de 18/12/2018
	Estabelece as Diretrizes para a Extensão na Educação Superior
Brasileira e regimenta o disposto na Meta 12.7 da Lei
no13.005/2014, que aprova o Plano Nacional de Educação - PNE
2014-2024 e dá outras providências.

	Resolução CNE/CES nº 2, de 24/4/2019
	Institui as Diretrizes Curriculares Nacionais do Curso de
Graduação em Engenharia.



Fonte: Watanabe et al.  (2019, p. 493).


A Figura 1 traz a síntese da estrutura das DCNs de Engenharia:

Figura 1: Síntese da estrutura das DCNs de Engenharia 
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Fonte: Autoria própria. Base: DCNs de Engenharia (BRASIL, 2019b).

O Quadro 2, por sua vez, apresenta as principais mudanças propostas pelas novas DCNs de Engenharia. Ele foi elaborado com base nas Resoluções CNE/CES nº 11, de 11 de março de 2002 (BRASIL, 2002), e CNE/CES nº 2, de 24 de abril de 2019 (BRASIL, 2019b), bem como a partir dos artigos produzidos por Morgado (2020) e Pinto e Casagrande (2020).

Quadro 2: Comparativo entre as Resoluções CNE/CES nº 11 (BRASIL, 2002) e CNE/CES nº 2 (BRASIL, 2019b)

	Tópico
	Resolução CNE/CES nº 11, de 11/3/2002
	Resolução CNE/CES nº 2, de
24/4/2019

	Foco no desenvolvimento de competências
	Os termos competências e habilidades estão presentes nestas DCNs. Assim, além de competências técnicas e de gestão, são esperadas, por exemplo, outras mais gerais: comunicação eficiente, trabalho em equipes multidisciplinares, ética e responsabilidade profissionais e postura de permanente busca de atualização profissional.
	O texto traz termos mais atuais acerca das competências e habilidades esperadas de um engenheiro recém-graduado e perspectivas bastante alinhadas às necessidades do mercado de trabalho, tais como: visão holística, atuação inovadora e empreendedora, além da criatividade para projetar soluções desejáveis e viáveis, técnica e economicamente para o usuário final.

	Implementação de metodologias ativas
	No que tange às metodologias a serem adotadas, o §2º do art. 8º limita-se a dizer que:  “O Curso de Graduação em Engenharia deverá utilizar metodologias e critérios para acompanhamento e avaliação do processo ensino-aprendizagem e do próprio curso, em consonância com o sistema de avaliação e a dinâmica curricular definidos pela IES à qual pertence”.
	Com relação às metodologias de ensino, destaca no §6º do art. 6º que “deve ser estimulado o uso de metodologias para aprendizagem ativa, como forma de promover uma educação mais centrada no aluno”. Neste sentido, o Projeto Pedagógico do Curso (PPC) deve especificar as metodologias ativas que serão utilizadas no processo de formação. O ensino baseado em projetos, ou Project Based Learning (PBL) ganhou destaque nestas DCNs, que ainda apontam que os processos avaliativos devem ser coerentes com essas metodologias.

	Flexibilidade no currículo
	As IES tinham menos liberdade para compor a grade curricular, uma vez que sua estrutura era baseada em núcleos de conteúdos com carga horária mínima. Todo curso de Engenharia, independente de sua modalidade, deveria possuir em seu currículo um núcleo de conteúdos básicos, um núcleo de conteúdos profissionalizantes e um núcleo de conteúdos específicos. Nesse caso, os conteúdos básicos deveriam ocupar 30% da carga horária mínima e conteúdos profissionalizantes corresponderiam a 15%. A margem para modificações na grade (conteúdos específicos) era de 55%.
	A estrutura curricular dos cursos deixa de ser baseada em núcleos de conteúdos com carga horária mínima, passando a ser definida a partir de competências a serem desenvolvidas. Isso significa que os cursos ganharam maior autonomia para compor a grade curricular, desde que não excluam conteúdos básicos, profissionais e específicos, que estejam diretamente relacionados com as competências que se propõem a desenvolver. Além disso, a forma de se trabalhar esses conteúdos deve ser proposta e justificada no PPC.

	Implementação de políticas de acolhimento e nivelamento

	Não trata.
	Com base no perfil dos seus ingressantes, o PPC deve prever os sistemas de acolhimento e nivelamento, tanto em termos de conhecimentos básicos quanto em aspectos psicopedagógicos, visando à diminuição da retenção e da evasão.

	Formação docente
	Não trata.
	O curso de graduação em Engenharia deve manter Programa de Formação e Desenvolvimento do seu corpo docente, com vistas à valorização da atividade de ensino, ao maior envolvimento dos professores com o PPC e ao seu aprimoramento em relação à proposta formativa. Além disso, a IES deve definir indicadores de avaliação e valorização do trabalho docente nas atividades desenvolvidas no curso.



Fonte: Autoria própria.


Implicações advindas das DCNs de Engenharia sobre o fazer docente e sobre a aprendizagem dos futuros engenheiros no cenário pós-pandêmico
Enquanto muitos estudantes de engenharia ainda digerem os efeitos práticos do ensino remoto, professores e gestores de faculdades, centros universitários e universidades brasileiras ainda têm o desafio de continuar a projetar o futuro das engenharias. Quando o isolamento social acabar e a crise de saúde for superada, acredita-se que várias questões trazidas pelas DCNs de Engenharia, homologadas pelo MEC em 2019, deverão a ser tratadas com maior prioridade. E é sobre algumas delas que este artigo se debruça mais detalhadamente a partir daqui.
a) A importância e a construção coletiva do Projeto Pedagógico do Curso (PPC)
O PPC ocupa posição de destaque nas novas Diretrizes Curriculares Nacionais do Curso de Graduação em Engenharia, sendo citado em vários artigos. No Art. 6º, que trata de sua estrutura, afirma-se que no PPC devem ser especificados e descritos com clareza:

I - o perfil do egresso e a descrição das competências que devem ser desenvolvidas, tanto as de caráter geral como as específicas, considerando a habilitação do curso;
II - o regime acadêmico de oferta e a duração do curso;
III - as principais atividades de ensino-aprendizagem, e os respectivos conteúdos, sejam elas de natureza básica, específica, de pesquisa e de extensão, incluindo aquelas de natureza prática, entre outras, necessárias ao desenvolvimento de cada uma das competências estabelecidas para o egresso;
IV - as atividades complementares que se alinhem ao perfil do egresso e às competências estabelecidas;
V - o Projeto Final de Curso, como componente curricular obrigatório;
VI - o Estágio Curricular Supervisionado, como componente curricular obrigatório;
VII - a sistemática de avaliação das atividades realizadas pelos estudantes;
VIII - o processo de autoavaliação e gestão de aprendizagem do curso que contemple os instrumentos de avaliação das competências desenvolvidas, e respectivos conteúdos, o processo de diagnóstico e a elaboração dos planos de ação para a melhoria da aprendizagem, especificando as responsabilidades e a governança do processo. (BRASIL, 2019b).

 Acerca do PPC, Pinto e Casagrande (2020) pontuam que a sua construção e implementação com todas estas propostas acima demanda um tempo elevado, além do esforço e participação de toda comunidade acadêmica. A esse respeito, conforme Veiga (2004): a legitimidade de um projeto pedagógico guarda relação com o tipo de participação de todos os envolvidos com o processo educativo da universidade. Portanto, “a adesão à construção não deve ser imposta, e sim conquistada por uma equipe coordenadora, compromissada e consequente” (p. 19). A autora explica também que por ser dinâmica, a construção de um projeto não pode restringir-se ao cumprimento de solicitações formais e burocráticas. Esse documento “é uma proposta de ação político-educacional e não é um artefato técnico” (p. 16).

b) O desenvolvimento de competências
Com as DCNs propõe-se que sejam definidos currículos a partir de competências a serem desenvolvidas, ao invés de núcleos de conteúdos. Sobre competência, Philippe Perrenoud (GENTILE; BENCINI, 2000, online) explica que “é a faculdade de mobilizar um conjunto de recursos cognitivos (saberes, capacidades, informações etc.) para solucionar com pertinência e eficácia uma série de situações”. Nessa perspectiva, Souza e Biella (2010, p. 3) afirmam que “um currículo por competências parte fundamentalmente de situações concretas, da ação. Parte da teoria para a prática e vice-versa, como também do concreto ao abstrato, do campo real para o campo conceitual”. Ainda segundo as autoras, uma reformulação curricular por competências implica um desenho curricular diferenciado, que ultrapasse programas ainda tradicionais em sua práxis”. Supõe, então:

• mudança na postura metodológica da ação pedagógica docente que engloba estratégias e novas metodologias de ensino;
• foco na construção de competências, avaliação por competências e adoção de um contexto interdisciplinar do ensino. (SOUZA; BIELLA, 2010, p. 3).

Nos termos do Parecer das novas DCNs de Engenharia (BRASIL, 2019a, p. 26), 

o estabelecimento de um currículo por competências pressupõe a substituição da lógica da assimilação prévia dos conteúdos − para posterior incorporação e uso −, pela ocorrência concomitante desta com o desenvolvimento de habilidades e atitudes a partir de conhecimentos específicos. A inserção curricular, comprometida com a formação de competências, implica de igual modo a inserção dos estudantes na construção de soluções para problemas que irão enfrentar na sua prática profissional.

Para o vice-presidente do Conselho Federal de Engenharia e Agronomia – Confea, Osmar Barros Junior, as mudanças propostas pelas novas diretrizes são positivas.

Anteriormente à vigência deste normativo, formamos nossos profissionais em função do conhecimento adquirido e, aí está, as grandes mudança e transformação: formaremos em função da competência para determinadas atividades e campos de atuação profissional. (PATELLA, 2020, online).

No entanto, Barros Junior destaca os desafios da questão operacional do processo, apontando que é imprescindível a parceria entre as instituições de ensino e o mercado de trabalho, “com um maior protagonismo do nosso Sistema a partir de agora” (PATELLA, 2020, online). 
O professor Almir Holanda, que é membro da diretoria da Associação Brasileira de Educação em Engenharia (Abenge), por sua vez, destaca que 

para formar por competências será preciso trabalhar não só com conhecimento, mas com habilidade e atitude para desenvolver profissionais proativos. Será preciso revisar metodologias de ensino e avaliação, saindo do paradigma do conteudismo dominante na educação tradicional. (KOCHHANN, 2020, online).

Esta preocupação também está presente no estudo realizado por Candido (2019), ao alertar que apenas mudar a matriz curricular dos cursos das engenharias, retirando ou inserindo novos conteúdos, pode trazer poucos benefícios para o futuro engenheiro. Faz-se necessário também modificar a postura dos professores em sala de aula, “habituados, em sua maioria, às práticas mais tradicionais de ensino, como a aula expositiva com auxílio de quadro e giz (ou pincel) ou projetor de slides” (RODRIGUES, 2020, online). 

c) O uso de metodologias ativas 
Ao longo do texto das DCNs de Engenharia foram evidenciadas preocupações diversas como, por exemplo, o estímulo ao uso de metodologias para aprendizagem ativa. Assim como abriu-se espaço também para uma maior adoção de tecnologias digitais, que permitem o uso de modelos como: sala de aula invertida[footnoteRef:5], laboratório rotacional[footnoteRef:6] e rotação individual[footnoteRef:7] ou, ainda, o envolvimento dos estudantes em atividades e espaços ambientados para imersão no contexto de inovação (BRASIL, 2019a). [5:  Nesse formato do modelo de rotação (a rotação pode acontecer de quatro maneiras: rotação por estações, laboratório rotacional, sala de aula invertida e rotação individual), o aluno estuda previamente o tema da aula por meio de materiais digitais. O espaço da sala de aula é utilizado para debates, resolução de atividades, desenvolvimento de projetos e atividades em grupo (BACICH; TANZI NETO; TREVISANI, 2015).]  [6:  Consiste no revezamento de grupos de estudantes em atividades em sala de aula e em laboratórios. Se usado com frequência, esse método aumenta a eficiência operacional e facilita o aprendizado personalizado, porém não substitui as lições tradicionais estudadas em sala (BACICH; TANZI NETO; TREVISANI, 2015).]  [7:  O estudante possui lista específica de atividades para serem executadas online a partir de suas necessidades (BACICH; TANZI NETO; TREVISANI, 2015).] 

Segundo Valente; Almeida e Geraldini (2017, p. 463), “a maior parte da literatura brasileira trata as metodologias ativas como estratégias pedagógicas que colocam o foco do processo de ensino e aprendizagem no aprendiz”. Nesse sentido, em oposição à aprendizagem passiva, bancária, tradicional (FREIRE, 2005), o aluno assume uma postura proativa. Para facilitar a visualização das principais diferenças entre a aprendizagem ativa e o ensino tradicional, Santos et al. (2020), com base nos estudos de Harkins (2008), Morán (2017) e Berbel (2011), resumiram algumas de suas características, que são apresentadas no Quadro 3:

Quadro 3: Comparação entre Aprendizagem Ativa e Ensino Tradicional

	Atuação dos personagens do
processo educacional
	Aprendizagem Ativa


	Ensino Tradicional



	O professor é...
	Mediador no processo de aprendizagem. 
	A fonte e o transmissor do conhecimento.

	A atuação do professor
é...
	De parceria para promover autonomia. 
	Controladora, favorecendo a obediência.

	O aluno é...
	O agente principal do processo de aprendizagem.

	Dependente das instruções do professor para adquirir conhecimento.

	A atuação do aluno é...
	O agente principal do processo de aprendizagem.
	Dependente das instruções do professor adquirir conhecimento.

	O conhecimento é...
	Socialmente construído, relacionando teoria e prática, através de fontes colaborativas e diversas de informação.
	Transmitido pelo professor e por livros didáticos.

	A tecnologia digital é...
	Uma ferramenta poderosa que pode ser usada pelo aluno para buscar e compartilhar informação, simular etc.
	Usada apenas pelo professor para transmitir informação por meio de apresentações, vídeos etc.

	O material didático é...
	Variado, contendo elementos analógicos e digitais com múltiplas linguagens.
	Composto principalmente por cadernos e livros.

	O processo de avaliação
é...
	Contínuo, com acompanhamento constante por parte do professor.
	Intervalado, geralmente ao término de um bloco de conteúdos.

	Os instrumentos de avaliação são...
	Diversificados, visando analisar o desenvolvimento de inúmeras competências (conhecimento, habilidades, atitudes e valores).
	Similares, para verificar a aquisição de conhecimentos específicos através de provas individuais escritas ou orais, sem consulta a materiais de referência.



Fonte: Santos et al. (2020).

Berbel (2011) considera que as metodologias ativas auxiliam na promoção da autonomia de estudante, uma vez que o colocam diante de problema reais, o que é um bom estímulo no buscar de soluções. Barbosa e Moura (2014), por sua vez, pontuam que o ensino de engenharia deve ter como objetivo propiciar uma aprendizagem ativa, contextualizada e orientada para o uso das tecnologias disponíveis na atualidade. 

Aprendizagem Ativa é quando o aluno interage com o assunto em estudo – ouvindo, falando perguntando, discutindo, fazendo e ensinando – sendo estimulado a construir o conhecimento ao invés de recebê-lo de forma passiva do professor. Em ambiente de aprendizagem ativa, o professor atua como orientador, supervisor, facilitador do processo de aprendizagem, e não apenas como fonte única de informação e conhecimento. (BARBOSA; MOURA, 2013, p. 55).

Bacich e Moran (2018, p. 4) explicam que “metodologias ativas são estratégias de ensino centradas na participação efetiva dos estudantes na construção do processo de aprendizagem, de forma flexível, interligada e híbrida”. No texto, os autores também abordam o potencial das tecnologias no processo de aprendizagem e enfatizam que o uso delas pode ser combinado com as metodologias ativas. 
A combinação de metodologias ativas com tecnologias digitais móveis é hoje estratégia para a inovação pedagógica. As tecnologias ampliam as possibilidades de pesquisa, autoria, comunicação e compartilhamento em rede, publicação, multiplicação de espaços e tempos; monitoram cada etapa do processo, tornam os resultados visíveis, os avanços e as dificuldades. As tecnologias digitais diluem, ampliam e redefinem a troca entre espaços formais e informais por meio das redes sociais e ambientes abertos de compartilhamento e coautoria. (BACICH, MORAN, 2018, p. 12). 

Dentre as várias propostas de metodologias ativas existentes, Candido (2019) cita a Aprendizagem Baseada em Problemas (Problem Based Learning – PBL) e a Aprendizagem Baseada em Projetos (Project-Based Learning). Segundo o autor, elas têm sido muito bem aceitas pelos estudantes, sendo também as mais difundidas. Sobre elas, esclarece que

são recursos pedagógicos para o aluno aprender fazendo. Entretanto, não se trata apenas de fazer coisas, independente de critérios e objetivos de aprendizagem bem definidos ou de orientação pedagógica com acompanhamento criterioso. É necessário pensar no que vai fazer, fazer o que se pensou e, pensar no que foi feito, completando assim o ciclo de aprendizagem contextualizada e significativa. (CANDIDO, 2019, p. 139).

Considerando a importância das metodologias ativas, o Art. 14, § 1º, das DCNs afirma que o curso de graduação em Engenharia deve manter de forma permanente um Programa de Formação e Desenvolvimento do seu corpo docente, visando à valorização da atividade de ensino, ao maior envolvimento dos professores com o Projeto Pedagógico do Curso e ao seu aprimoramento em relação à proposta formativa, contida no Projeto Pedagógico, por meio do domínio conceitual e pedagógico, que englobe estratégias de ensino ativas, pautadas em práticas interdisciplinares, de modo que eles assumam maior compromisso com o desenvolvimento das competências desejadas nos egressos (BRASIL, 2019a).

d) A questão da flexibilidade na carga horária e no currículo
No estudo em que discutem as principais mudanças e avanços das novas DCNs, Watanabe et al. (2019) apontam que o maior desafio que se impõe aos cursos de engenharia é a mudança de paradigma de um ensino tradicional, baseado em atividades curriculares com elevada carga horária presencial, focado no professor e na transmissão de conteúdos, para um modelo de ensino com carga horária presencial menor, centrado no estudante e em seu envolvimento mais ativo nas atividades de aprendizagem.
Morgado (2020) também afirma que o conceito de curso presencial se tornou muito mais flexível, isto considerando as obrigações mínimas de carga horária das DCNs de Engenharia (BRASIL, 2019b), da Resolução CNE/CES nº 07/2018 (Diretrizes de Extensão) (BRASIL, 2018) e da Portaria nº 2117/2019 (40% EaD em cursos presenciais) (BRASIL, 2019c). Com as novas Diretrizes

teremos um currículo mínimo de 3.600 horas em que 160 horas, no mínimo, são de estágio obrigatório, 10% são atividades de extensão (equivalente a, no mínimo, 360 horas-aula), até 40% em EaD (até 1.440 horas-aula). Essas atividades totalizam 1.960 horas-aula, restando 1.640 horas-aula (45,6% do curso) em aulas/atividades do curso presenciais (isso se forem limitadas ao máximo de 10% as atividades de Extensão). Considera-se, por outro lado, que a Portaria do MEC pode ser uma oportunidade de elevar as atividades presenciais a uma hierarquia de maior interação docente-discente, e automatizar o que é rotina na atividade de ensino. No entanto, para que esse empreendimento seja realizado com qualidade, é preciso investimento em ensino de graduação, em ferramentas de computação, em tutoria. A qualidade do ensino poderia ser muito melhor, mas a percepção geral é que o real objetivo é reduzir custos com docentes. Assim, a qualidade deixa de ser comparável aos melhores centros de ensino de engenharia do mundo. (MORGADO, 2020, p. 11).

Morgado (2020) ainda trata de outra questão importante: a existência de uma estrutura curricular mínima. Como afirmado anteriormente, a Resolução CNE/CES nº 11 (BRASIL, 2002) previa que todo o curso de Engenharia, independente de sua modalidade, possuísse em seu currículo um núcleo de conteúdos básicos, cerca de 30% da carga horária mínima. Porém, na Resolução CNE/CES nº 2 (BRASIL, 2019b), a estrutura curricular dos cursos deixa de ser baseada em núcleos de conteúdos com carga horária mínima, passando a ser definida a partir de competências a serem desenvolvidas. 
No Quadro 4, apresenta-se um comparativo entre os conteúdos básicos das duas Resoluções. Pode-se observar também que outras modificações foram feitas: Administração e Economia formam um único tópico nas novas Diretrizes; Algoritmos e Programação aparecem pela primeira vez; Ciência e Tecnologia dos Materiais muda para Ciência dos Materiais; o mesmo ocorre com Eletricidade Aplicada, que muda para Eletricidade; já os tópicos Comunicação e Expressão e Humanidades, Ciências Sociais e Cidadania foram retirados.

Quadro 4: Comparativo entre os conteúdos básicos das Resoluções CNE/CES nº 11 
(BRASIL, 2002) e CNE/CES nº 2 (BRASIL, 2019b)

	Conteúdos básicos 
(30% da carga horária mínima)
Resolução CNE/CES nº 11, de 11/3/2002
	Conteúdos básicos 
(Sem carga horária mínima)
Resolução CNE/CES nº 2, de
24/4/2019

	Administração;
Ciência e Tecnologia dos Materiais;
Ciências do Ambiente;
Comunicação e Expressão;
Economia;
Eletricidade Aplicada;
Expressão Gráfica;
Fenômenos de Transporte;
Física;
Humanidades, Ciências Sociais e Cidadania;
Informática;
Matemática;
Mecânica dos Sólidos;
Metodologia Científica e Tecnológica;
Química
	Administração e Economia; Algoritmos e Programação;
Ciência dos Materiais; 
Ciências do Ambiente; 
Eletricidade; 
Estatística. 
Expressão Gráfica;
Fenômenos de Transporte; 
Física; 
Informática; 
Matemática; 
Mecânica dos Sólidos;
Metodologia Científica e Tecnológica;  
Química



Fonte: Autoria própria.

Para a professora Cláudia Morgado (2020) percebe-se um movimento no país, que vem contagiando algumas escolas de engenharia, de copiar experiências ainda não consolidadas, que apontam para a simplificação (desconstrução) de currículos. A justificativa é de que se trata de uma proposta inovadora, que visa a melhoria do desempenho dos estudantes, a diminuição da evasão e retenção. Mas, na verdade, trata-se de uma simplificação extremada (a subtração de conteúdos mais hard do aprendizado), que “caminha na contramão do desenvolvimento tecnológico e dos negócios de inovação – uma fragilidade que é permitida numa leitura limite das alterações da regulamentação recente do CNE e MEC”.

e) As políticas de acolhimento e nivelamento
A revisão das DCNs de Engenharia tem como premissas: 

(i) elevar a qualidade do ensino em Engenharia no país; 
(ii) permitir maior flexibilidade na estruturação dos cursos de Engenharia, para facilitar que as instituições de ensino inovem seus modelos de formação; 
(iii) reduzir a taxa de evasão nos cursos de Engenharia, com a melhoria de qualidade; e 
(iv) oferecer atividades compatíveis com as demandas futuras por mais e melhores formação dos engenheiros. (BRASIL, 2019a, p. 3).

Ao fazer um comparativo entre as premissas citadas acima e aquelas que foram colocadas na reformulação das DCNs de Engenharia em 2002, observa-se que elas apresentam pontos importantes em comum: a busca pela qualidade na formação e a preocupação com a retenção e a evasão. A evasão verificada nos cursos de Engenharia é de aproximadamente de 50% (BRASIL, 2019a).   Assim como em outros cursos superiores as possíveis causas desse problema costumam ser múltiplas (e conhecidas). No documento “Repensar a educação superior no Brasil: análise, subsídios e propostas” (DAVIDOVICH, 2018, p. 30), de forma resumida, são destacadas algumas delas: 

1. Erros na escolha do curso, muitas vezes devido à pouca informação que os alunos do ensino médio recebem sobre cada um dos cursos, sobre as profissões e sobre o mercado de trabalho naquela área; 2. Repetências sucessivas em disciplinas, muitas vezes provocadas por uma formação deficiente do aluno oriunda ainda do ensino médio, especialmente nas disciplinas de ciências, mas, muitas vezes também, devido à insuficiente formação didática do professor universitário e à baixa qualidade do ensino por ele oferecido; 3. Aulas com formatos pouco atraentes, cursos ortodoxos e com pouca flexibilidade e liberdade de escolhas por parte dos alunos, além de disciplinas pouco interconectadas; 4. Ênfase exagerada em processos de ensino informativo em detrimento dos processos formativos; 5. Problemas materiais e econômicos que levam o estudante a abandonar os estudos para trabalhar ou porque não possui condições de acesso e permanência na instituição; 6. Falta de um sentimento de pertencimento e integração à instituição; 7. Precariedade das instalações oferecidas na IES; e 8. Falta de oferta de alojamento para alunos carentes.

Neste cenário, as IES não devem se acomodar. “Além de conhecer as causas da evasão na instituição de forma geral e em cada curso, já que as mesmas podem ser de natureza diferente, é mister que ações sejam implementadas para garantir a permanência dos estudantes” (DAVIDOVICH, 2018, p. 30), como, por exemplo, programas de acolhimento dos ingressantes, de nivelamento de conhecimentos, de atendimento psicopedagógico, além de outros, que possam de algum modo influir no desempenho estudantil (BRASIL, 2019a).

Considerações finais
A Resolução CNE/CES nº 2 (BRASIL, 2019b), (IES) enumera um conjunto de diretrizes que devem ser observadas pelas IES na organização, no desenvolvimento e na avaliação dos cursos de Engenharia. Essas diretrizes trouxeram em seu bojo várias implicações que demandarão maior atenção e prioridade quando o isolamento social acabar e a crise de saúde for superada. E foi sobre algumas delas que este artigo se debruçou mais detalhadamente: a importância e a construção coletiva do Projeto Pedagógico do Curso, o desenvolvimento de competências, o uso de metodologias ativas, a flexibilidade na carga horária e no currículo e as políticas de acolhimento e nivelamento. 
Entende-se que a adequação dos cursos de graduação em Engenharia às novas DCNs é um processo que demanda um tempo elevado, adequação às normas internas das IES e externas, capacitação do corpo docente e técnicos, adequação da estrutura física, dentre outras adaptações. E seus avanços se concentram, especialmente, no estímulo ao uso de metodologias para aprendizagem ativa, no centramento no estudante como agente de conhecimento, na previsão de sistemas de acolhimento e nivelamento e na proposição de mecanismos de integração da universidade com as empresas.
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